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DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2015/179 DA COMISSÃO 

de 4 de fevereiro de 2015 

que autoriza os Estados-Membros a prever derrogações a certas 
disposições da Diretiva 2000/29/CE do Conselho no que diz 
respeito a material de embalagem de madeira de coníferas 
(Coniferales) sob a forma de caixas de munições originárias dos 
Estados Unidos da América sob o controlo do Departamento de 

Defesa deste país 

[notificada com o número C(2015) 445] 

Artigo 1. o 

Autorização para introduzir disposições de derrogação 

Em derrogação do artigo 5. o , n. o 1, da Diretiva 2000/29/CE, em con­
jugação com a parte A, secção I, ponto 2, do anexo IV da referida 
diretiva, os Estados-Membros podem autorizar a introdução no seu 
território de material de embalagem de madeira de coníferas (Conifera­
les) sob a forma de caixas, efetivamente utilizadas no transporte de 
munições, que tenham sido fabricadas, o mais tardar, em 31 de agosto 
de 2007 e que sejam originárias dos Estados Unidos da América, sob o 
controlo do Departamento de Defesa deste país, a seguir designadas por 
«caixas», desde que satisfaçam as condições estabelecidas no anexo da 
presente decisão. 

Artigo 2. o 

Obrigação de notificação 

1. O importador deve, pelo menos com cinco dias úteis de antece­
dência, notificar ao organismo oficial responsável do Estado-Membro ou 
dos Estados-Membros do ponto de entrada e do primeiro local de ar­
mazenamento, quando diferente do ponto de entrada, que tenciona pro­
ceder à introdução de uma remessa. 

2. A notificação a que se refere o n. o 1 deve incluir os seguintes 
elementos: 

a) A data prevista de introdução; 

b) Um inventário da remessa em causa, identificando as caixas que 
fazem parte da mesma; 

c) O nome e o endereço do importador; 

d) O ponto de entrada da introdução prevista; 

e) O endereço do primeiro local de armazenamento, quando diferente 
do ponto de entrada. 

Artigo 3. o 

Controlos efetuados pelos organismos oficiais responsáveis 

O organismo oficial responsável do Estado-Membro do primeiro local 
de armazenamento, quando diferente do ponto de entrada, deve verificar 
a conformidade de uma amostra representativa de cada remessa com os 
seguintes pontos do anexo: 

a) Os pontos 1 e 2 relativos à ostentação das marcas respetivas; 

b) O ponto 4 relativo à ausência de casca; 

c) O ponto 5 relativo ao teor de humidade; 

▼B
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d) O ponto 7 relativo ao documento de acompanhamento. 

Artigo 4. o 

Armazenamento e transporte 

1. Antes e após a realização dos controlos como referidos no ar­
tigo 3. o , as caixas devem ser armazenadas em edifícios fechados. 

2. No caso de as caixas serem transportadas antes ou após os con­
trolos como referidos no artigo 3. o , tal deve ser feito em contentores 
fechados ou totalmente cobertas por uma proteção. 

3. No caso de as caixas serem transportadas após os controlos como 
referidos no artigo 3. o , a pessoa que realiza o transporte deve notificar 
ao organismo ou aos organismos oficiais responsáveis o local de partida 
e o local de destino, bem como as quantidades e a identificação das 
caixas em causa. 

No caso de as caixas serem armazenadas após os controlos como refe­
ridos no artigo 3. o num local diferente do local em que esses controlos 
foram efetuados, a pessoa que armazena deve notificar ao organismo 
oficial responsável o local de armazenamento, bem como as quantidades 
e a identificação das caixas em causa. 

Artigo 5. o 

Notificação de incumprimento 

Os Estados-Membros devem notificar à Comissão e aos demais Estados- 
-Membros todas as remessas que não cumpram as condições enunciadas 
no anexo. 

Essa notificação deve ter lugar até três dias úteis após a data em que o 
organismo oficial responsável toma conhecimento da remessa. 

Artigo 6. o 

Relatórios sobre as importações 

O Estado-Membro do primeiro local de armazenamento, quando dife­
rente do ponto de entrada, como referido no artigo 2. o , n. o 1, deve 
fornecer à Comissão e aos outros Estados-Membros, até 31 de janeiro 
de cada ano, informações relativas ao número de remessas introduzidas 
nos seus territórios e um relatório sobre os controlos referidos no ar­
tigo 3. o realizados entre 1 de janeiro e 31 de dezembro do ano anterior. 

Artigo 7. o 

Data de expiração 

A presente decisão expira em ►M1 31 de dezembro de 2020 ◄. 

Artigo 8. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

▼B
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ANEXO 

CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO COMO REFERIDO NO ARTIGO 1. o 

As caixas mencionadas no artigo 1. o devem preencher as seguintes condições: 

1) Ostentar uma marca confirmando que foram fabricadas, o mais tardar, em 
31 de agosto de 2007. 

2) Ostentar uma marca indicando que foram tratadas com um produto de pre­
servação da madeira aprovado pela Agência de Proteção Ambiental dos Es­
tados Unidos da América. 

3) Caso tenham sido reparadas desde 1 de setembro de 2007, e no que se refere 
à madeira utilizada para esse efeito, cumprir as condições estabelecidas na 
parte A, secção I, ponto 2, do anexo IV da Diretiva 2000/29/CE. 

4) Ser fabricadas a partir de madeira descascada, exceto pequenos pedaços de 
casca visualmente separados e claramente distintos que cumpram um dos 
seguintes requisitos: 

a) Tenham menos de 3 cm de largura (independentemente do seu compri­
mento); ou 

b) Se tiverem mais de 3 cm de largura, cada pedaço de casca possua uma 
área total inferior a 50 cm 

2 . 

5) Apresentar um teor de humidade não superior a 20 %. 

6) Terem sido sempre armazenadas em edifícios fechados e transportadas em 
contentores fechados ou totalmente cobertas por uma proteção. 

7) Estar acompanhadas de um documento emitido pelo Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos que ateste a conformidade com as condições indicadas 
nos pontos 4, 5 e 6. 

▼B


